
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI N.º 474, 2010 

(COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO)
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto de lei em epígrafe tem por escopo proibir os estabelecimentos comerciais de cobrarem taxas de estacionamento de seus clientes usuários dos serviços e/ou compradores de bens e produtos.


Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2, do Regimento Interno consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 69.ª a 73.ª  Sessões Ordinárias (de 31/05 a 08/06/10), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a matéria foi remetida à  Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que se manifestou favoravelmente ao projeto.

Posteriormente, o projeto seguiu para exame da Comissão de Economia e Planejamento, que também se manifestou por sua aprovação.

Na presente oportunidade, a proposição foi distribuída nesta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos descritos no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno consolidado.

Em que pesem os argumentos favoráveis ao projeto, expostos pelo nobre Relator, Deputado Orlando Bolçone, julgamos conveniente realizar algumas observações sobre a matéria em questão.

Observa-se que o projeto concorrerá para o aumento expressivo de despesas públicas, pois exigirá da Administração Pública estadual a disponibilização de recursos materiais e humanos (incluindo a contratação de novos servidores) destinados à fiscalização e aplicação das sanções administrativas nele previstas aos estabelecimentos comerciais que infringirem as disposições da futura lei.

A despeito da presença da cláusula orçamentária no artigo 5º do projeto, não há nem no Plano Plurianual para o quadriênio 2008/2011 – Lei nº 13.123/2008, nem no orçamento vigente – Lei n.º 14.309/2010, a previsão de recursos destinados a cobrir as despesas decorrentes da futura aplicação do projeto, uma vez convertido em lei.

Assim sendo, somos contrários ao Projeto de lei n.° 474, de 2010.

Sala das Comissões, em 

Deputado VITOR SAPIENZA
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